
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALACIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO= no 31 de 27/11/2018

.   ASSUNTO=     Autoriza     Poder

Executivo        a        contratar
operação  de  crédito  com  a
CEF          e          dá          outras

provEdênciaé. Possibi.iidade,

Autor do Proieto de Lei= Izaías José de Santana.

PARECER NO. 365-METLI SAJ -11/2018
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Trata-se  de  Projeto  de  Lei,  de  autoria  do  Prefeito  lzaías  José  de

Santana,  que autoriza  o  Poder Executivo  a  contratar operação  de  crédito  com  a

Caixa  Econômica  Federal  e dá  outras  providências.

Nele   consta   que,   para   o   pagamento   do   principal,   juros,   tarifas

bancárias  e  outros  encargos  da  operação  de  crédito,  fica  a  Caixa  Econômica

Federal  autorizada  em  garantia  da  operação  de  crédito  dest:e  projeto  de  lei,  a

efet:uar o bloqueio e repasse dos recursos decorrentes da arrecadação de receitas

provenientes  do  Fundo  de  Participação  dos  Municípios-FPM.   `

BREVE SÍNTESE

A   Mensagem   do   Prefeito   (fls.   05/07)   estabelece   os   argumentos

atinent:es ao  Projeto de Lei em questão,  pois pretende ``viabilizar a  elaboração de
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

projeto execut:ivo para ampliação da  Estação de Tratamento de Àgua de Jacareí,

denominada  etapa  3 também  identificada  como ETA 3''.

0 Projeto Executivo para ampliação da Estação de Tratamento de água

de Jacareí consta  nas fls.  08/27.

FUNDAMENTAÇÃO

0  artigo  10 do  Pro].eto de  Lei  em  questão,  autoriza  o  Poder Executivo

Municipal  a  contratar  operação  de  crédito ].unto  a  Caixa  Econômica  Federal,  no

âmbito  do  Programa  Saneamento  para  Todos/Avançar  Cidades-  Saneamento,

nos  t:ermos  da   lnstrução   Normativa   (anexo),   para   a   proposta   do   Programa

Avançar Cidades,  e dá outras providências.

Primeiramente cumpre salientar que a Constituição Federal estabelece

em  seu  artigo  30,  inciso  1,  que  é  competência  privativa  do  prefeito  municipal

legislar sobre assunto de  interesse  local:

Art.  30.  Compete  aos Municípios:
I -  legislar sobre assuntos de  interesse local;

Vale dizer que a  Lei  Orgânica  Municipal  dispõe sobre o assunto:

Artigo  27  -  Compei:e  à  Câmara  Municipal,  com  a  sanção  do
Prefeito,  não exigida  esta  para  o especificado  no  inciso IV do artigo
28,  dispor sobre  todas  as  matérias  de  competência  do  Município  e,
especialmente  :

I -autorizar isenções, anistias fiscais e  remissão de dívidas;
11  -conceder isenções, observadas as prescrições legais;
111  -  votar  o  Plano  Plurianual,  a  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  o
Orçamento Anual;
IV -autorlzar a abertura de créditos suplementares e especiais;
V  1  autorizar  a  concessão  de  empréstimos  e  operações  de
crédito; (g.n)
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Artigo 40 I São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham sobre:

I                                              criação,  transformação  ou  extinção  de
cargos,  funções  ou   empregos  públicos  na  Administração   Direta  e
autárquica ou aumento de sua  remuneração;

11                              servidores     públicos,     seu     regime     jurídico,
provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria e vencimentos;

111                           criação,      estruturação      e      atribuições      das
Secretarias      ou      departamentos      equivalentes     e     órgãos      da
Administração  Pública;

IV        -            matéria orçamentária, e a que autorjze a
abertura    de    créditos    ou    conceda    auxílios,    prêmios    e
subvenções;{g.n)

Artigo 61  -Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:
(. . .)
XXV -contrair  empréstimos  e  realizar  operações  de  crédito,
mediante prévia autorização da Câmara; (g.n)

Assim,  de acordo com os artigos transcritos acima, temos que não há

nada a ser questionado quanto à legitimidade do Prefeit:o para a propositura deste

projeto de  lei

Devemos   citar   ainda,    o   constante   no   Art.    16   da    LRF   (Lei    De

Responsabilídade  Fiscal),  incisos  1  e  11:

Art:.   16.  A  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação  governamental
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:
I 1 estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
qL[e deva entrar em vigor e nos dois sLibseqüentes;
11  -  declaração  do  ordenador da  despesa  de  que  o aumento  tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual
e compatÊbi[idade com  o  plano  plurianual  e com  a  lei de diretrizes
orçameni:árias] (g.n)

Diante  disso,  na  fl.   28  consta  declaração  do  Secretário  Adjunto  de

Governo  em  relação  ao  atendimento   no  disposto   no  artigo   16,  11   (transcrito

acima), "referente à  autorização  ao  chefe  do  executivo  a  contratar operação  de

crédito   com   a   Caixa   Econômica   Federal",   estando   "em   parte   previsto   no

Página 3 de 5

\).



CÂMARA MUNICIPAL  DE  JACAREd'Í`-`~ r^--`l+:,;4,~7L\
L,.t.::                                      .` "

PALACI0 DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Í    '=:``                                                                      '    i

'.-

orçament:o  da  mesma  e  será  suplementada  se  necessário'',  sendo  que ``o  pleito

em   questão  refereise  ao  estudo  de  impacto  econômico  da  autorização  para

contratar   operação   de   crédito   com   a    Caixa    Econômica    Federal    conforme

demonstrado  nas  planilhas anexas" (fl.  30).

0  impacto  orçamentário  assinado  pelo  Presidente  do  SAAE-  Serviço

Aut:ônomo  de  Água  e  Esgoto  (fls.  29/30),  referent:e  ao  projeto  de  ampliação  e

modernização  da  Estação  de  Tratament:o  de  água  (ETA)  de  Jacareí,  conforme

projet:o de lei em tela, cita o prazo estimado de financiament:o em 96 (noventa e

seis)  meses.

Destarte,  verifica-se que a  proposição  legislativa  em  comento  atende

aos requisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite.

CONCLUSÃO

Assim, entendemos que o pro].eto está apto a ser apreciado pelos

Nobres Vereadores.

Cabe  anotar que  o  projeto  t:ramita  em  regime  de  urgência,  nos

t:ermos  do artigo  91,  1,  do  Regimento  lnterno,  pelo  que  devem  ser adotadas as

medidas cabíveis  para  o  processamento em  prazos diferenciados,

Por   derradeiro,    apenas    em    caráter    meramente   sugestivo,

pontua-se que a Comissão de Finanças e Orçamento,  se assim  entender,  poderá

requisitar  do  Município  a  minuta  contratual  da  operação  em  questão,  antes  de

sua   efetivação,   para   que   possa   analisar  as   condições  financeiras  em   que  o

negócio está  sendo  pactuado.
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A     propositura     deverá     ser    submetida     às     Comissões     de

Constituição e Justiça,  de  Finanças e Orçamento e de Obras,  Serviços  Públicos e

Urbanismo, e para aprovação é necessário do voto favorável da maioria simples,

presentes,  pelo  menos,  a  maioria  absoluta  dos  membros  da  Câmara,  conforme

art.  167,  inciso  111,  da  Constituição  Federal[

vOTAÇÃO

Em  conformidade com  o  §  10 do artigo  122 do  Regimento lnterno,  a

proposjção necessita, para sua aprovação, do voto favorável da maioria simDles,

presentes pelo menos a  maioria absoluta dos membros da Casa ç está sujeita a

turno  único  de  discussão  e  votacão,   pois  a   matéria  não  se  insere  naqueles

previstas nos incisos do artigo  125 do  Regimento lnterno,

Esse é o  parecer.

Jacareí,  29 de novembro de 2018

Lazcano

Consultor Jurídico Legislativo
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lNSTRUÇÂO NORMATIVA N° 29, DE 11  DE J.ULHÓ DÉ 2017
-1`-.-'      ` ,,--,     `        T-=       `         .           Í

Regulamenta,      no   `âmbito      do

Ministério          ` dascidades,           o

Processo -.                              Seletivo

Sjmplificadorelativo aos exercícios

de  2017  e  2018  paraconiratação
de-J'operações 'Jde    crédito    para

aexecução       de       ações       de
saneamento  a que serefere o ari.
9°-8 da Resolução n° 2.827, de30

de  março  de  2001,  do  Conselho
MonetárioNacional     -     Mutuários

•    i                .-.',Í     -                                               -`,":.       _' ,..,       „`    Públjcos.

0 MINISTRO DE  ESTADO DAS CIDADES,  no uso dasatribuições`qu-e lhe conferem os incisos  1  e 11, do

parágrafo único doart. 87,da Constituição Federal, o art. 25 da Medida Provisória n° 782,de 31  de maio de 2017, e
1                                                           ["        -                 `                  `     .                     .                      `      -

o art.  io do Anéxo  i do Decreto ,n° 8.,§27,de s de dezembro qç,3'016, e   .``.   {:   .`` ,,,,. ` -

Considerando  o  art.  6°`da  Lei  n°  8.036,  de  11  de.maio  del990,  combinado,com_o  art.  20  da  Lei  n°

8.490, de  19 de novembrode  1992, os arts.18 e  19 da Lei n° 9.649,  de 27. de maio de  1998, oart. 31, Vlll da Lei  n°
'      io.683,  de  28  de  maío'dé  20o3,  e  o  art.t  6'6  doDecrétó-n°  99.6à4,  dé  s  de  novembro  de  iggo,  que  aprova  o

Regulamentoconsolidado do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
`\                                   ,                                          -.1            ,,         .                                                                                            `          '                       ,                         '-                        t                                                           ,=;„,.-..   '           _.             -`-

Considerandoo dispostç> na  Lei  n°  1.628,  de 20 de junho del952,  ç na  Lej  n° 5.662, .de 21  de junho de
1.                                                                           `            .               `.,      ,1                                                                                                                  _      `              1-           ',>J,           1'

1971 ;

íJ.`..,,- +'`L         ,                      -'       .'          -,,_'             .,..       1,}.

Considerando o disposto na Lei n° 11.578, -de 26 de novembFode 2007;
1.1-.          `E,`.`      ,                                                                                            -.`       ,           J        -'          `--.--,, `'     -,,.-'`J-,:`          1   ,-.,.-

Cc;nsiderando o disposto nárLei  h°  ii .445,  de 5 Jde janeiro de2oo7,  e na  Lei  h°  i`2.305,  de  2 de agosto
•:Jde2oio;          --`         u      ..:`        -,{L          .... Íl` .-..-,-. `     L    `,..!-,    .i..     l?.-.trf_1,    .{,V      '.      `.-.`_        j-,           `,.à   .-...

-..    J.-,`Í-.     '                           ,,`.1       'lu ,-,,,-- !"                         .`,..`

Considerando  o  disposto  no  art.  9°-8  da  Resolução  n°  2.827,de  30  de  março  de  20'01,  do  Cónselho
•MonetárioNaciona|;    -_'      L`` ....  `            '     .                         .       .í.     -J-                                                                               .f  -... `.ri„..].

•,...,-.-.-                          }    -.,.,.-        '_--1--l,n      `     --.-.-, `                ``-'            :`                              £

Conside+ahdo o disbosto `na Resolução n° 40, de 20 de, dezembrode 2001, e na Resolução n°.,43-, de 21

derdezembrode2ool,,àrii`basd.o.Sehado Federa,;                                                                    `   ,   r .-.- `           ,,,,

Considerando  o  disposto  na  Resolução  n°.647,  de  14  dedezembro  de  2010,  que  alterou  o Anexo  da
1

Resoiução  n° 476,  cie  3ide  maio  de  2oo5, `e  na  Résoiução .n°  7o2,  de 4-de  outu-bro cie 2oi2,[odas do  Conseiho

Curadordo FundodeGarantiadoTempodeserviço-FGTS,  resolve:                            .`  `      ` `.'   `   .... 1

'  --~   -.~Art.1°[  Regulamentar,    nos   termos.-do'  Anexo  .1,    Ó.-Processoseletivo-Simplificado   de   ações   de

saneamento, relativo aos exercíciosde 2017 e 2018.                                                                                                              .

-     '.    '  '    `t-( „^§1°  0  Processo Seletivo Simplificado observará os  parâmetrosdo  Programa  Saneamento  para Todos,

na forma estabelecidapela lnstrução Normativa n° 39, de 24 de outubro de 2012, do Ministériodas Cidades.  , .



§2°  A  eventual  contratação  de  operações  de  crédito  para  aexecução  de  ações  de  saneamento
selecionadas deverá obedecer asregras específicas para cada fonte de financiamento, em especial olimite previsto
no  art.  9°-8,  da  Resolução  n°  2.827,  de  30  de  março  de2001,  do  Conselho  Monetário  Nacional,  bem  como  a

ResoluçãoccFGTS n° 647, dé 14 de dezembro de 2010, e demais normativosaplicáveis.

Art. 2° Estabelecer, nos termos do Anexo 11, os valoresmínimos para cadasl:ramento das propostas.

Art.  3°  Estabelecer,  no-s termos do Anexo  111,  o cronogramapara a primeira fase da seleção  de cartas-

consulta para eventual contrataçãode operações crédito,  nos termos do art. 9°-8, da Resoluçãon° 2.827,  de 30 de
março de 200`1, do conselho Monetário Nacional .-,.

'

Art.4° Estabelecer,  nos termos do Anexo  lv,  o cronogramapara a segunda fase da seleção de cartas-
consulta para eventual contrataçãode operações crédito,  nos termos do art. 9°-8, da Resoluçãon° 2.827,  de 30 de
março de 2001, do`Conselho Monetário Nacional.

Art.5° Os casos omissos serão solucionados pela SecretariaNacional de Saneamento Ambiental ou por

normativos complemen{ares'editados pelo Ministério das Cidades.

Art. 6° Esta lnstrução Normativa entra em vigor na data depublicação.

BRUNO ARAÚJO

ANEXO I
\

PROCESSO  SELETIVO  SIMPLIFICADO  PARA  CONTRATAÇÃODE  OPERAÇÕES  DE  CRÉDITO,  A

QUE SE  REFEREO ART. 9°-8 DA RESOLUÇÃO N° 2.827/2001,  DO CONSELHOMONETÁRIO NACIONAL

1.DOS ASPECTOS GERAIS                        ,,
1\

1.1.0 presente Anexo regulamenta o  Processo Seletivo Simplificado,relativo aó.s exercícios de 2017 e

2018, para a contrataçãode operações `de crédito'par'a a execução de ações de. saneamento, aque se refere o art.
9°-8 da Resolução n° 2.827, de 30 de março de2001, do Conselho Monetário Nacional (CMN).

1.2.0  Prc;ce;so  Seletivo  Sihplificado  objeto  d.esta  lnstruçãoNormativa. se' aplica  somente  a. Mutuários

públióos.             `       '`--,                                                                                         1-..`
.,

1.3.Serão  habili{adas  propostas  de  operações  de  crédito  selecionadasaté  o  montante  de  recursos
disp;níveis pa;a contrataçãodentro do iimite.àuto-rizàd.o peio C`onseiho Monetá.+i`o .Nacioriai(CM-N).

1

2.DAS ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO
'!'

0 Processo Seletivo Simplificado será composto por fases,cada uma realizada em 4 (qua{ro) etapas:
.        ",           .1          '           .       :                   `'                  .                                                       '.              `,'       `  ,.,.            `'1.`

i.Cadastramento das  propostas pelos  proponentes,  por meiode cartas-consulta,  em sistema eletrônico
do Ministério das Cidades,e anexação d.e documentação institucional e técnica;

`                          ,              .                                                                                                                    'r..                                                                                                I          -.          -                     '..-`                                                                        .       ,                        `

ii.Enquadramento,   análise   técnica   e   hierarquização   das   propostas,pela   Secretaria.  Nacional   de

Saneamento Ambiental  (SNSA),por meio  da  análise  das  cartas-consulta  e  seus  documentos  anexos,observados
os  requisitos  e  critérios  defini.dos  ne.sta  lhstrução  Normativae  nós  normatívos  que  regulamentam  o  Programa

'
Saneamentopara Todos;

-    iii.Validação pelo.agenté financeiro, por meio da.análise deviabilidade financeira e técnica;
•.,.                     '                                                                                                                                                                              .             '                1

iv.Seleção das propostas pela sNSA, com base nas etapasanteriores .,,.   `

~ -     -.i    -2.1.A.realização  Çla  primeira fase  do  processo  seletivo  obedeceráao  cronograma  constante  do Anexo

1111

'V.

í    .2.2.A realização da segunda fase do processo seletivo obedeceráao  cronograma constante do Anexo



`., ,  2.3,A  realização  das  fases,seguintes,   bem   como   a  seleção   dosempreendimentos  da   primeira  e

segunda fases,  dependerá de limjtedisponi'vel  para contratação de operações de crédito  para  Mutuáriospúblicos,

autorizadopeloconselho'MonetárioNacional  (CMN).  !.:   :   ^                         -``        J`')i   ;`  '    ..{.--

;3.DASMODAL,DADES    ,                    ,            '.             r     ,,,'.     `.      =..    :-,.   :`-
-.-,,    1 ....--

As propostas de operações de crédito devem ée enquadrar emum-a d`as

a)AbastecimentodeÁgua;  .,,,,, c„      .,    ,`          .-.- _    `.`

b)Esgotamentosanitário;   ,i       --,`..-`   ._   ,   `,        j.       .    Í

c)Manejode`Ftesi'duossólidos; ...,  c                                             w       -        ,u       `  _

'Ld)ManejodeÁguas.Plúviais;--`.   ''`'           .     `.                            -`   +'

e)Reduçãoecàntro,edepé;dàs;   ,           '-'-,'``-
'

.,-- r-y-,\~=.  _`

`Se"tes~mõd:flt:{g€f:r:=i
1

1

•.,-*\iS::+;
\1-'

f)Estudos e Projetos (para-as ações elencadas nas alíneas ''a"até "e" do item3);
'.`--à)Plàn-odesaheamehtoBásico.    `      -'.     `.                                                                  `c,    i~-.         _                 .,-„

•,-

3.1.0 enquadramento nas modalidades ccinstantes' do item 3;independentemente da fonte de recursos

onerosos,  FGTS 9u outrasfontes,.será realizado observando-se os dispositivos previstos na lnstruçãoNormativa n°

39,  de  24  de  outubro  de  2012,  que  regulamentaos  procedimen{os  e  as  disposições  relativas  às  operações  de
créditono  âmbito  do  Programa  "Saneamento .para  Todos",  assim  como  osrequisitos  específicos  estabelecidos
nesta ]nstrução Normativa. '.``      -

3.1.1.No  caso  de  utilização_de  outras  fontes  onerosas  distintasdo  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de
-1    '-`   _              1-                                                               `-,                       ,j     -.                 '                        `           '                                                           '

Servíço - FGTS serãoaplica.das, nos contratos de financiàmento, as regras especi'ficas relativasà fonte utilizada, no

que se refere à con{rapartida, taxas dejuros, prazós de carência e dé amortização e out+oé encargos financeiros.
-'-       t. `4.DOSCR-liÉRIOs bÉ ELEGIBILIDADE                                                               "

'       rl                -'       `        ,;-                                                                                ,       `            `      `.                  `'.                                                                                                                                      -}~.

Para  efeito  do  presente  processo  seletivo,  somente  serão  selecionadaspropostas  apresentadas  por
•e;{aLdos,  Distrito Federai, munici'piose prestadores púbiic-os de serviços de san-eàmento cónstitui'dossob a forma de

empresa pública ou sociedade de economiamista.
``        4.i..é-ada;município,  ou.o  Distrito  Federai,  poderá terLapehasuma  proposta  c'àdastrada por modaiidade,-              -_              `.-                  _    .    .

independentemente do proponente.
--.-..,.          J                                                                                                                                            '      ,`'  `     :  `         L          4.'i.i.Caso`o  propone-nté §eja à Gover`ho E-s{aduai  ou o.presiádo.rregionái ou  microrregionai de serviços

.                  '   r\                                                                                                                                ---.-- `          ,'   de saneamento,  poderãàsér cadastradas quantas. propostas ft;rem  heces;árias,  deéde que  observaaoo  iiriiite de

propostas por município e por modalidade, estabelecidoho iteni`4..1-.`        :  '
_',..,`   -À:1.2.ó'aso  algum  propohente  cadastre  propostas  em  qúantidadesuperior àquela  definida  no  item  4.1,

será  considerada  noprocesso  seletivo  apenas  a  última  proposta  por  ele  cadastrada,  naquelemunicípio,   para
`       iiaquelamodalidade.'.i      i                       ``'                       `,               .,`    `      .,    _.                          .::   ,.....

w     --!   ''  J         !   4.i.3.Nos càso-é e.hi qué há deiegação do-s serviços de saneamento,caso séjam cadaàtrádáâ propostas

tanto pelo titular quantopelo respectivo prestador dos serviços, serão analisadas apenas aspropostas .c-adastradas
`         .poresteúitimo.1         L ...,,-, `L.„.` ..-. i     |            .,|.     ;-.                  ü..,       r..._          `~`                 |                 1-               .|,                            `-.       `

-.     '. -'      5.DOSREQUIsl-tósBÁ§lcos'DASPFtoposTAS                                       ``   "                            .`'
•     f\-`                     l-r               -,,,                  '       .        ___         -,..  `,,,_.-,'           `     .,,-..-    '`=

5.1.Na elaboração das propostas, os proponentes deverão levarem consideração os regramentos que
`   -_                         -1                      ..       ,        1            '    -_'  discip]inam  ás  fontes  derecursos 'onerosos'geridas'  pelo.  Ministéiio  das 'Cidades,  além  -das  diretrizesda  poli'tica

federal de saneamento básico.                                                                                                                                                       '
•-c-..,`,-    .  -` ' 5,2.Não serão aceitas propostas em que os,projetos técnicosnão garanta`ri á plena funciona[idade das

obras é o bénefi'cio i'riediàtopara a popuiação a-parti,r de sua.impian{ação-t                                                     .       :      ' `



•      !      5.3.Não   serão   aceitas   cartas-consulta   que   beneficiem.  mais   deum    município,    exceto    para   as

modalidades Estudos e  Projetos, Planode Saneamento Básico,  Redução e Controle de Perdas,  ou  para asoutras
modalidades quando se tratar de sistemas e soluções integradasde caráter multimunicipal..          .    `      .

5.3.1.Nos   casos   elencados   no   item   5.3,   deverá   constar  nacarta-consulta„a-relação  de  todos  os
municípíos   a`   sçrFT , b.eneficiados,assim   como  tas  de.mais   informações   nece?sárias. para   g   entendimentoda

'

proposta.
31

5.4.Não  serão  aceitas  propostas  com  valores  de  investimentoihferiores  àqueles  estabelecidos  no
Anexo llj de acordo com a modalidadee o porte populacional do município.

5.5.As propostas deverão atender aos requisitos de con{rapartidade no mínimo de 5% (cinco por cento)

do    valor    do    investimento,estabelecidos    na    lnstrução    Normativa    n°    39,    de    24    deoutubro    de    2012,

independentemente da fonte de recursos de financiamento(FGTS e outra's fàntes,.

5.6.Nas  intervenções  em  que  ocorra  a  necessidade-  de  remoçãoe  reassentan;ento  de  famílias,  as

propostas técnicas deverãoprever,`em  item  específico do,Quadro de  Composição do  lnvestimehto(QCI) da carta-
consulta, além do valor relacionado à produçãohabitacional, os valores das obras de infraestrutura associadas.

-propostas.

6.DOSREQUISITOS  INSTITUCIONAIS                               ,.

0   atendimento   dos   requisitos.  institucionais   é   condição   necessáriapara   o. enquadramento   das
`       .`  .-..                                                                                 ''1,'    ,

`.                                                                                                                                                                                                                                                                   ,.`                                    `                  1.                                    1                    '  .....

À §NSA verificàrá os requisitos inãtitucio.nais relativos àprestação dos serviços,  conforme estabelecido

a seguir:
`     .'    .,.. `                                1

6.1.ABASTECIMENTO    DÉ    ÁGUA,    ESÇOTAMENTO    SANITÁRIO,REDUÇÃO : E  ` CONTROLE    DE

PERDAs e ESTUDOS EPROJ`ETOs relacionados a estas modalidades.: ,,,..,,   `       .,,.

6.1.1.A comprovação do efetivo funcionamento de entidadeou órgão prestador de serviços,  constituído`J

sob a forma de autarquia,empresa púbiica, sociedade de econ`omiá rÀista ou cóhsórcio púbiicode direito púbiico.
.         `               '     `_              ,1:

õ.1.1.1.No  caso  de  autarquia,  a  comprovação  de  que  irata`  oitem  6.1.1   será  realizada  mediante  a

apresentaçãodalei decriação.                                                                                ,,         t

6.1.1.2.No  Çaso  de  empresa.pública  ou  sociedade  de economiamista,  a comprovação  de  qiie trata  o
7                                                                                                                                                                         '            `       1         -                                                                                                                                                                                                       .      '       ,

item 6.1.1  será realizadamedianté a apresentação da [ei autorizativa de criação.        `.

. `      6.1.1.3.No caso de .consórcio público,  a comprovação de quetrata o item  6.1.1  será realizada mediante
1111

a -apresentação do estatutoaprovado  pelos consorciados e do cóntrato a .que. Se-refere o ari.  3°,  daLei  n°  11.107,

de 6 de abril ãe 2oo5, caso constituído após.estadata.

6.1.2.A comprovação da regularidade da outorga ou da delegaçãoda prestação dos serviços que tenha

comoprestador:            ,.                                                                                   _       .,..,,.,.

a)autarquia,  empresa pública ou sociedade de economia mistacontrolada pelo Distrito. Federal  ou  pelo

Município,  onde  o  serviçoé  prestado,   realizada  mediante  a  apresentação  da  lei  de  criação  ou   leiautorizativa

correà,b8Tdente;.                                                  ,`.                       `t,                                         `           ,.`               .-`      `.,-t,i,`;:.i                         ,     ;.;!

b)autarquia,   empresa   pública   ou   sociedade   de   economia   mistacontrolada   pelo. Eétado,   realizada

mediante     a     apresentação    do     contratode   `concessão,     contrato     de   .programa     ou     do     convênio     de
..      `                   ~      .       .

delegação,observado o disposto nas Leis n° 8.987/`1995,  n° 11.107/2005e n° 11`.445/2007;
`,        ._ ,,,.                  `         .,                                                     `..

c)con:Órcio  púbiico]  reaiiz'ada  mediante  a'.a'preséntação  docohtrat-o  de  programa,. estabeiçciqo  após  a

Leih°1i.107/2005.                           -.`                                                                        `   t-                                                                                    +      .

6.1.3.A comprovação,  pelo  prestador dos  serviços,  de  queexecuta  política  de  recuperação  de  custos
dos  serviços,  por  meio  doefetivo  estabé[,ecimento  de  tarifas,  será  feita  niediante ,?  apr:sentaçãode  contas  ou
faturas emitidas peia prestação dos sehíiços durán`te oexercício de 2ói7.



a  c:mpr*v€€€'iFàí,.€.ãí,:;. .z`+.```..   6.1.4.No  caso  da  prestação  dos  serviços  ser  executada`pormeio.de.delegação,

::ett:í:n::rguuLaeçnãt:t:,o:eâ:,;:;oqsudeec:Í:::{je:ÍT:snítgon:tem;gaueant:d,::ee::Or:agT,eançt:o::::í:Ío:opmooromseíínostdr:;pe:àe*ts;ê:n;auçeã:`í,;::và
:'   <.{

reglem        ".5.A ad,mp|ênc,á áo prestaàor dos sew,ços no ;ist:J;Nac|ona, d: ,,nforLações sobre ;,ti:;ffi

(sN,S,' ano base 2ol 5,no componente Água e Esgoto,  conforme a moda,idade, verificadopor meio do Atéhélt.adáàLré"'     .   Regularidade coh:~o  Fprnecimento çle Da'dosao sN]§,  :Ti|ido;Pe[O`Minis.ts=r!O da:,'q99des .,...,...,,  rL=   `'.'

6.2.MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS e ESTUDOS E PROJETOsrelacionados a esta modalidade

t -,,. >.  .6.2.1.A  comprovação-da  existênciaíde  órgão  ou  entidadelegalmente  habjlitada  para  a  prestação  dos

serviços públicos de manejode águas pluviais,  inclusive para as ações de operação e manutençãodos respectivos
sistemas.

'1

6.2.1.1.A  comprovação  do  item  6.2.1  será  feita  mediante  aapresentação  do  ato  legal. de  criação  do

Órgão ou entidade, do regimentointçrno e do organograma demonstrando as atribuições e ascompetências.

6.2.1.2.No  caso  da  inexistência  de  órgão  ou  entidade  previstono  item  6.2.1,  deverá  o  proponente

apresentar,    juh`tó    ào  '  Ministério    dascidàdes    duráhte    o    cadastramento.   da    ;arta-consuita,     Termo    de
Compromissopara efetivar a constituição de tal Órgão até a data dacontratação da operação, ficando a contratação
condicionadaàefetivaçãodocompromisso..    .      f-                                 '     i    __`      ±.        ..              i_:.`i..`r     `.                              i

6.3.MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS e ESTUDO EPROJETOS relacionados a esta modalidade
` -          `'  '`-6.3.1.A  comprova;ã-o  da  existéi'cia -de-Órgã`ó` óu-.entidadelegaimente  hab»itad-o  bara  a  prestação  dos

serviços públicos de manejode resíduos sólidos,  inclusive -paFa' as ações de operação e hianutençãodo respectivo
•    sistema.                       ,,                                                                                                [i ,,,.- í                                                       `u

''.,,-.-,.-,1--,,,

6.3.1.1[A-comprovação  de  que tra{a  ó  itenl  6.3.1.s.erá  realizadamediante`a  apresentação  do  ato  legal
~      de  criação  do  órgão  ou `daentidade,  do-regimento  intemo  e  do  organogra.ma,demonstrando  asatribuições  e

competências.                                                                                                                        ,~,,   i    .,`     -`_   .     -_       s    ...ri    _    ~.._;``      i„`.     ,._    .i`    Í`„

.,     '_`_,`,     6.3.2.A.comprovação   da   existência   de   tarifa   ou   taxa  municipa[de,  manejo   de   resíduos   sÓ]idos,

legalmenteinstituídaesendoarrecadada.    t`                            `   i                                         `\.`      ..,,,              `í    -...  `,..

•      T    6.3.2.1.A comprovação  da  cobrança  de  que-trata  on.item  6.3.2será  realizada  mediante  a  apresentação

_   `   do  instrume.nto-Iegal  que  ainstituiu  e  a  apresentação  de  contas,ifaturas  ou  outro  instrumento  qu.ecomprove  sua

: `  Cobrança durante .o exerci'cio de 2017.,`"     ...:--.i  :   `                                                                        ..,- Í   r

. .  6.3.3.No:caso de o prestador de serviços de manejo de resíduossólidos  urbanos.ser constituído sob a

forma  de_autarquia,empresa  pública,  sociedade  de  economiai  mista  ou   consórcio  públicode` direito  público,  a

comprovação  de  efetivo' funcionamento  de  entidadeou  órgão,  a  regularidade  da  outorga  ou `da`delegação  da

prestaçãodos  serviços,  e  da  execução  de  política  de  recuperação  decustos,  deverão  ser. realizadas  mediante  a
.                                                              `                ,           -`   .

apresentação  das  documentaçõesprevistas  nos  itens  6.1.1,  6.1.2,  6.1.3,  e  seus  s'ub.it.enà,  paraa  prestação  de

serviços relativos ao manejo de resíduos sólidos urbanos.                              `          ~   .                   `       r

6.3.4.Nocaso  da  prestação  dos  serviços  ser. executada  pormeío-de  delegação,  a! comprovação  da
efetiva regulação dos serviçosde manejo de resi'duos sólidos,  por meio da apresentação do instrumentolegal  que
criaedesignaaentidadederegulação, assimcomoosinstrumentosquearegem.   .`   ,     .'i,    i.r.`.t   '.    -'   _i.i

-:    C      ,      _                 -,    `

6.3.5.A  existência  de  Piano  Municipa[. dé  G'estão  integ.radàde  F2esíduos  S.Óiidos .Urbanos  ou  Piano
•-   lntermunicipal  de Resíduossólidos'Urbanos,  nos termos da Lei  n°  12.305/2010,  conforme arranjode prestação de
`   serviçosrelativoàoempreendimentoproposto.-ir                                            ií:i..i    ._   ,              n                         i  +,     ,,Í  :.    _`

6.3.5.i .No caso de o proponente ser o Estado, a existência depiano Estaduai` de Reéíduos Sóiidós, de

acoi-do com o estabelecido naLei n° 12.305/2010, além do disposto no item 6.3.5.

`__     .\T        '      ,=      _'.                     ..     t)-,-'    .,-.   ;



'   .  -6.3.6.A .adimplência  do  prestador de  serviços  no SistemaNacional  de  lnformações sobre Saneamento

(SNIS), a-no base 2015,no componente Resi'duos Sólidos, verificado por meio do Atestado deRegularidade. com o
`Fornecimento de Dados ao SNIS, emitido peloMinistério das Cidades.   :   :   `.    -'

\

6.4.Não  se  aplica  à  modalidade  Plano  de  Saneamento  Básicoos  requisitos  institucionais  previstos

nestejtem6.                                                                                                                                                   ``-,      ,  i
~`-          . J.        6.5.'Q'uan`do  a  propost.a  envoivàr  máis  d-e  um-^ni'uhiéíb'jo,  conformeexceçõéé `preúiétas'-hó  item  5.3  e

subitem, os requisitos institu'cionaisserão observados par~a'todos os municípios beneficiados.    '       -` '  '`'
'        6.6.A  dàcu`úéntaéão 'necessária  baJra'á:comprovação  dos  requisitosinstitu;io'nài:  exigidos  no  item  6

•  desta   lnstrução   Normativadeverá   ser. anexada   ao   sistema.  de)  cadastramen{o   de   cartas-consulta,no   prazo
-estabelecidonocronogramadoAnexolllelv.                                                                .`.  '                    `.       i..`    Í;d ....       ;.

6.7.É   facuitado   à   Secretaria   Nacionai   de   Saneamento   Ambientaisoiicitar   informações.'àdi.cionais
-durante o processo seletivo,caso jiilgue necessário. . t  ,:,-, ~  ,

'  '   7.Do.S REóuisi+oS ESÉECÍÉico-S EiARÀ CADA üoDÁLiDADE

7.1.Asecretaria Nacional de Saneamento Àmbiental prio+izaráempreendimehtos que.:
!'.

`   7.1.1.estejam  em  estágio  avançado  em  relação  ao  projeto ideengenharia,. licenciamento  ambiental,

outorga  de  recursos  hi'dricos  eregularidade  fundiária,  para  as  modalidades  que  envolverem. obras,conforme  o

caso;                                                                                               ..1,,`                                                                   ` .,--,,     J.`--'                 -',

7.1.2.estejam  inseridos  em  munici'pios  que  tenham  PlanoMunicipal  `de  Saneamento  Básico  aprovado   =
1

por `lei, exceto para amoda]jdade plano de saneamento Básico;             ,,..,,,.,,,.

7.1.3.estejam  inseridos  em  municípios  que já tenham  instituídomecanismos  de  controle social  para  os   -

serviços de saneamentobásico, conforme estabelece a.Política Federal de Saneamento Básico;

7.1.4.estejaminseridos  em  municípios  que   não. tenham  sidocontemplados .com  recursos  do  PAC  -

Ministério das cidades,  para amodalidade requerida;                                                                                                           £

.   ,  .  ;   `   -.7.1.5.viabilizem   empreendimentos   para-execução   do   ProgramaMinha -Casa   Minha   Vida,   para   as

modalidades Abastecimento deÁgua,  Esgotamento sanitário e Manejo de Águas pluviais.  ` .,....    :.

•.        7.2.Caso  o  município já  tenha  sido  beneficiado  com  recursosdo.PAC -.Ministério  das  cidades  para  a

modalidade   requerida,   odesempenho   físico  .de   contratos   de   financiamento   existentes`  no   âmbitodo   referido

programa, naquele munici'pio,  na modalidade requerida,será considerado para fins de priorização das propostas.

•   7.3.Além  da observância aos  requisitos  previstos nos  itens 3,4,  5 e  6 desta  lnstrução  Normativa,  bem
•como  às  normas  e  diretrizesestabelecidas  na  lnstrução  Normativa  n°  39,  de  24  de  outubro  de2012,  o  presente

processo seletivo observará os seguintes requisitose/ou priorizações para cada modalidade. -

7.3.1.ABASTECIMENTO DE AGUA

Serão priorizadas as propostas:

a)Cujos  munici'pios  tenham  sido  apresentados  no  `'Atlas.Brasil-Abastecimento   Urbano  de  Agua",

elaborado pela Agê.ncia .Nacionalde Águas,.como vulneráveis quanto ao seu sistema  de produção,caracterizados

como  "abastecimento  insatisfatório  :  requer  novomanancial  ou  ampliação  do  sistema",-  conforme  informações

d ispon íveisem http://atlas.ana.gov. br/Atlas/forms/Home.aspx.

-, b)Cujos municípios tenham decretado nos últimos cinco anos"Situação de.Emergência"iou "Estado de

Calamidade  Pública"  porseca  ou  estiagem,  e  tenham  sido  reconhecidos  pelo  Ministério  dalntegração,  conforme

informações disponíveis emhttps://s2id.mi.gov.br/.

c)Que contemplem obras estruturantes e/ou ampliem a coberturados serviços.

7.3.2.ESGOTAMENTO SAN ITÁRIO

Serão priorizadas as propostas:



i. a)Cujos municípios apresentem expressjvos. déficits relatjvosao a{endimento de esgotamento sanitário,

utilizando para'tanto,  o"Índice de atendimento urbano de esgoto" (lN047) do SNIS,  ano2015;  i.  -   ç_,    L.   .  :
„--`'::::

utilizando, para tanto, o "Índicede Esgoto Tratado Referido à Água Consumida"(lN046).dosNIS, ano 2`§Ç1'5;
.,   aTi.`.
ã,`.c)Que contemplem obras estruturantes e/ou ampliem a coberturados serviços.ií    `.      ~       i,ÍS

b,cujos  munic,,pios  apresentem  expressivos  défiàits -;`e,ativoà.aà-.tràta-mento  de3esgotameT`t®

\
í  .  `     'f+:`=:-f:`:S::*=fR

7.3.3.MANEJO DEÁGUAS PLUVIAIS         ,.
'...,.

Serão priórizadas as propos`tas:

_" '. .'   `` a)Que, apresentem  em  seu  es'copo  major redução do  númerod-e  habitante.é!ou  d`à fàrii'iias  em  situação
-,1`            .'`

de risco de enchentés'inundações e.a,agamentos.                                                  ,     `     `                                   ~   r

7.3.4.MANEJODERESÍDUOSSÓLIDOS':  -`                                                              -`   '  !  '.    j..    l

Serão priorizadas as propostas:

a)Cujos municípios possuam déficit quanto à.disposição finalambientalmente-adequada de rejeitos dos

resi'du-os.sólidos-.urbanos,verificado por.hie.io das informaçõe-s do sNIS 2015;   .   `  '-       '
'          '        ,                                                              .       '                                                                                                      .     'J_1,

b)Cujos municípios já tenham implantada a co[eta seletivaregu[ar;

c)Cujo escopo integre soiução regiona[izàda;
_'      .t            ,

d)Cuja gestão integrada de resíduos sólidos,  em que estejainserida, envolva ações e instrumentos que
visem à redução dosresi'duos sólidos destinados à disposição final;

e)Cujo escopo integre associação ou cooperativa de catadores.

7.3.4.1.Somenteserão apoiadas neste processo seletivo propostasna modalidade Manejo de Resíduos
Sólidos que objetivemreduzir o déficit ;elacionado ao adéquado t'ràtamento e disposição finaldos resíduos sólidos

urbanos,  por  meio  de  iniciativas  que  envolvamdestinaçãó  final  ambientalmente  adequada  de  resi'duos  sólidos,
conformedisposto na Lei n° 12.3q5/2012.,  i.ncluinqo. a disposiçãç .Tnal;

•,,,                                                  ``,                '     ,

•   7.3.4.2.Quãndo  a  proposta  envolver a  implantação  de  aterrossanitários,  somente  serão  enquadradas

aquelas  que  atendam  munici'pioscom  população  superior  a  110.000  habitantes  ou  que  atendamregionalmente

população  superior  de  110.000  habitantes,  a  fim  de  sebuscar  a  viabilidade  técnica  e  econômico-financeira  dos
empreendimentosa serem apoiados.

.,,...  `         .1        .--.   '                         ,,             ,      _-=                     `             .`                                                                                                                                                                                                                                                          '      ,.        _                              .`       ,                         !        _              '                -

7.3.5.REDUÇÃOECONTROLEDEPERDAS                                                  ,.,`.    ,.     {           i`    .i       .    .    !

Serãopriorizados:.                                                í                                               `i--        {:.        ``-i          `..

a)Municípios  cbm-niàiores  perdas  Là  à'istribuiçãó,  Jtiiizandopàrà  {anto :às  dado-s  reférànteà  áo-'.Índice

de Perdas na Distribuição"(lN 049) e ao "Índice de Perdas por Ljgação" (lN 051 ),.ambos dósNIS„ano 2015;

b)Municípios  que  nos  últimos  cinco  anos  tenham  decretaclo"Situação  de  Emergência"  ou  ''Estado  de

Calamidade  Púb]ica"  porseca  ou  estiagem,  e  tenham  sido  reconhecidos  pelo  Ministério  dalntegração,  conforme

informações dispon]''v-,eis `émhtt`ps://s2id.mi.gov.br/.r                            ,.,,                                    '                             :`         L _

7.3.6.ESTUDOSEPROJETOS    .    =i .-,-,.-. i  ,.--.,.  i       .Ü           ,,          `,.-i-.'    ---;          .

7.3.6.1.EstudoseprojetosdeAbastecimentodeAgua ..-,     „       .   ^.,,'!       ,.       cF   ,     `.

Serão priorizadas as` pr.opostas:
.      `      ..,..,       r-L,,=    .,-. `.    ,.;    -...,, :   '   ..A    ,..,,,    "

t'     ,            1 ..--. `,`.-_: ,.-. ; ...,,. '`--`      ;,`-' .--.,       `ú'        (`1._-`

a)Cujos  municípios  tenham   sido  apresentados   no_  ."Atlas. Brasil-Abastecimento   Urbano  de, Agua",

elaborado  pela Agência  Nacionalde Águas,  como vulneráveis quan{o ao seu sistema  de produção,caracterizados
{ -..,.,-..-          `.         -r`

como  "abastecimento  insatisfatórià  -  requer !novomanancíai  c;u  ampiiação  do  sistema",  conforme  informações

disponíveisem http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Home.aspx;        {  ,                LjTÍ,.  _:     -:.-`:r   .-.    ;  ,'  í,



`-`        b)Cujos municípios tenham decretado nos últimos cinco anos"Situação de  Emergência" ou "Estado de

Calamidade  Pública"porseca  ou  estiagem,  e. tenham  sido  reconhecidos  pelo  Ministério  dalntegração,  conforme

informações disponi'veis emhttps://s2id.mi.gov.br/.               ..  : ,   ,`.

7.3.6.2[Estudos e proje{os de Esgotamento sanitário   :      .

Serão priorizadas as propostas:       -

a)Cujos munici'pios apresentem expressivos déficits relativosao atendimento de esgotamento sanitário,
utilizando para tanto, "Índicede atendimento urbano de esgoto" (IN047) do SNIS, ano2015;

1,-

.b)Cujos  municípios  apresentem  expressivo`s  déficits  relativo.sao tratamento  de  esgotamento  sanitário,
utilizando para tanto, o "Índicede Ésgoto Tratadó Referido à Água Consumida-" (IN046) dosNIS,'ano 2015;

7.3,6.3.Estudos e projetos de Manejo de Águas pluviais  _    ,.., t .  L

Serão priorizadas as propostas:
•.,,

a)Cujos municípios tenham  decretado nos últimos cinco anos"Situação de  Emergência" ou  "Estado de

Caiamidade  Púbiica"  poren-x.urradás,  enchentes,  aiagam-entos  .ou`  inuhdações,  e  tenham  sidoreconhecidos  pelo
Ministério da lntegração, conforme informaçõesdisponíveis em https://s2id.n;i.goú.br/.

7.3.6.4.Estudos e Projetos.de Manejo -de Resíduos Sólidos

Serão priorizadas as propostas:

a}Cujos munié['pios possuàm  défi`cit quanto à disposiçáo finàiam'bientàinien{e adequàda .de  rejeitos dos   :

resíduos sólidos urbanos,verificado por meio das infoJrmações do SNIS 2015;
•,,t

b)Cujo escopo integre solução regionalizada.

7.3.6.5.Estudos e Projetos de Redução e Controle de Perdas

Serãopriorizados:`

a)Municípios que apresentem maiores perda; na"distribuiç`ão,ütiiizando par`a tànt-o os dado;  referentes
•     ao  "Índice.de  Perdas  naDistribuição"  (lN,049)  e  ao "índice de  Perdas  por Ligação"  (IN  051),ambos do  SNIS,  ano

-,2015;                                                ,-        `                                                                                                                                                                                '„

•-''         `    b)Münicípios  -que  nos  úitimos  óinco  anos  tenham  decretado"Situação  de -Emergência"  ou  "Éstàdo  de

Caiamidade  Púbiica"  porseca  ou  estiagem,  e  tenham  sido  reconhecidos  peio  Minis{ério  daintegração,  conforme

informações disponi'veis emhttps://s2id.mi.gov.br/.                                                                                       i      `

7.3.6.6.As    propostas   selecionadas    na    Modalidade    Estudos    eprojetos  .não.  terão    os    recursos

assegurados para a implementação dasobras no âmb!to deste processo de seleção.

`,         7.3.7.PLANO  DE SANEAMENTO BÁSICO                                                             ` '.

-''   i   -'iserão priorizadasas propostas:           -.-r  '`

`..   -Í.   -                 a)Cujos  múnici'óios tehhàhi`decr;tado  nos úitin;o; cinco anos"Situação  de`Emérgência"  ou  ''E;tado de

.-,`

Caiamidade   Púbiica"   porseca,   estiagem,   enxurradas,   enchentes, -aiagamentos  ou   inu'ndações,'  éténharh  sido

reconhecidos pelo Ministério da lntegração,  conformedisponível em https://s2id.mi.gov.br/.       {

b)Cujos  municípios  tenham  sido 'apresentados  no  "Atlas  Brasil-iAbastecimento  Urbano  de  Água",

elaborado pela Agência  Nacionalde Águas,  como vulneráveis quanto ao seu sistema de produção,caracterizados
como   "abastecimento   insatisfatório   -   requer   novomanancial   ou   ampliação   do   si.s{em-a".  conforme   disponível

i. emhttp://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Home.aspx;  '  t/ --                      -        '
.       .'    .l   .    u   ,``    `,Í                                                       '   "    -,:+.   .        .

.,  `„    c,c.ujas prppostas benéfjéíem.rur,Ícípjgs co.m `o, hajor númerode hàbjtantés.      ,r

8.DO PROCEDIMENTO PARA 0 CADASTRAMENTODAS PROPOSTAS



propostas,  pormeio de cartas-consulta,  pelos proponentes ...--.   `     -                                    '.í¥?'
'``

pe,:  p-rápo:enptre:::::ooa::n:ee'::::c:,,r:p:fi::íoo ::nTsptréer:onddeasumc;:::jeusnt:dteer:r:::c::m::Loso:asdearsetTá#t"gi,,i:-g: : :€~.`Àtq

8.1.Ocadastramento de  carta-consulta  será  realizado  no  períodoprevisto  no  cronograma ç.ühstante
Anexo lll,  para a primeirafase, e no cronograma constante no Anexo lv,' para a segunda,fase.                      `-.t.        {f: ;<!:àts

8.2.No  cadastramehto ' das  propostas,  o  proponente  inscreverácarta-consulta,  especi'fica  para  cada
modalidade,  por  meio  do  preenchimentode  formulário  específico  em  sistema  eletrônico-próprio  doMinistério  das

Cidades,  disponível no sí{io eletrônico www.cidades.gov.br.
-          (                      _          ~`              ..--         '

8.2.1.Ocadastramento  da  carta-consulta  incluirá  a  anexaçãode  documentação-necessária_ à. análise
institucional e técnica.

consulta.

}

8.2.2.A  documentação   institucional   deverá   ser  anexada   aosistema   de   cadastramento   de   cartas-
-.`'.

1.+

8.2.3.No  caso  de  a  documentação  técnica  não. poder  ser  anexadaao  sistema  de_cadastramento  de
cartas-consulta,  a  SNSA  receberátal  documentação,  obrigatoriamente  em  meio  digital,  juntamentecom  os  dados

---       `   .          '•    '-  `-da  cartaLconsulta,  desde  que  enviadas via  serviçopostal  ou  protocoladaé diretamente  n'o  Ministério.das  Cidades,
•       `                                                                                                                                                                    '                     .         ,-1.     :,'aié adata ]ihiite-estabe[ecida hós.cronogr`ahiàs`coh;tantes nós Anexos [ii ei V.

8.2.4.0  Ministério  das  Cidades  não se  responsabilizará  pordocumentação  que tenha  sido  enviada  ou
).

protocolada    após    a    datalimite    p.ara    encaminhamento    de    documentação    complementar,    estabelecidanos
cronogramas constantes nos Anexo  111 e IV.

_,-.-''---,-,-

8.3.Maiores   informaçõe;  sobre  o   cadastran+ento  de  éarta-consultáe  `anexaçãó  de  documentação,
constam   do   "Manual   de   Cadastramentode   Caria-consulta   -   Seleção   2017",    disponi'vel   no   sítioeletrônico
www.cidades.gov.br.  "i.`..{             !                                              ` -,,.-  `                                                    ...   `-.  i                   '..

9.DO ENQUADRAMENTO E HIERARQUIZAÇÃO DASPROPOSTAS
'                                      ,,.,    "                              \                             -.        `                          ,.`     `       .-`                 ,.                                   .                                         `           ..-,.      +"      '          .        -.9.i.ó  enquadramento  d.as  propostas  será feito  peia secretariaNacionai  de  é.aneamento Ambientai  do

Ministériodascidades, v'erificàndooatehdiméntoao;:                   `         .'          .  `.

a)requisitos das modalidades previstas no item 3;

b)requisitós de e,àgibi,idade previstos ho_item 4;

c)requisitos básicos previstos no item 5;

•  d)requ.isitos instjtucionais previstos no item 6;   ..-,.. j„

e)requjsitos  especi'ficos  para  a  modaiidade  Manejo de.Resíduoséóiidoé-éáns{ante  d`oé. iténé' 7.3.4.i  e

_7.3.4.2.J                                 .     ,                                                                            '                    _             ,       i                               -,-,-  `,                                          ..:   ,...,  `

'      '`                                                                                                     J                   `r"

9.2.A análise técnica  e. hierarquização  das  propostas  enduad+adasserá feita  pela  Secretaria 'Na.cjonal

de  Saneamento  Ambientaldo  Ministério  das  Cidades,  verificando' o  atendimento  aos  requisitosespecíficos  das

modalidades previ§tos no item 7.
`     ,              r-?l;.    -:              `       ..                                        `     ..,     _,J``~  ,,--    `,.tl.         .

:.    .             „    9.3.A   Secretaria..Nacional    de   Saneamento   Ambiental„. para  :arealização  `da    análise   técnica   e

.  -  consequente hierarquização das propostas,poderá solicitar aos proponentes que tiverem propostas enquadradasa
apresentação    complementar.  de..  documentos-referentes    aosprojetos  i técnicos    de    engenharia,   .demais

.    , documentações ou eêc,i?rec_imentosque sefizeren] {necessários]  ,_  ,. ,`.       .  ,                                      `   ]
•   J       -....,. 9.4.Caso   a   Secretaria   Nacional,.de   Saneamento   Ambientaljulgue   necessário, 'agendará   entrevista

ii          técnicacomosproponentes.i     ._..      .                       `1-.:.     .`'                                                   i     t     ,       :..`    ,    -`            .,.-. !..,

10.DA VALIDAÇÃO DA PROPOSTA PELO AGENTE F.lNANCE`lRO
~

.       Apósa  hierarquização  das  propostas,  a  Secretaria  Nacionalde  Saneamento  Ambiental  encaminhará
r+              r  .,-.,-...,.,..            `                                                      --                              -                                                 t

aoé  ageníes`financeiros  edivulgará  no sítio  e]e{rônico do  Mjnistério  das  Cidades  a  relaçãodaquelas  qu'e  deverão

ser objeto de análjse de via.bilidade financeira eda análjse técnióa pe[o agen`te financeiro .....



/y

-          10.1.Em período estabelecido nos cronogramas constantesdos Anexos lll e lv,-os proponentes deverão

apresentar, junto aoagente financeiro, documentações necessárias à análise e à avaliaçãodos aspectos técnicos e
de   viabilidade   financeira.   Os   agentes   financeirosdeverão   proceder,   previamente   à   validação   da   proposta,

averificação:

a)da compatibilidade do  projeto técnico apresentado  com  aproposta  enquadrada e hierarquizada  pelo

Ministério das cidades ecom as condições do programa saneamento para Todos;                      ,

b)dos requisitos de viabilidade financeira;

c)da   plena   funcionalidade   das   obras`  e   s-erviços   propostos,  .demodo   a   próporcionar  `ao.Lfinal   da

implantação do empreendimentobenefi'cios imediatos a população;
L.

d)da conformidade com os critérios estabelecidos pelo agentefinanceiro.

10.2.A  propósta  deverá  ap.resentar  resultadó  satisfatório  naanálise  de `risco  de  crédito  realizada  pelo

agente financeiro.
--1

1o.3.A  análise   pLre]iminar  da   documentação  técnica.  féita  `pelásécretaria.'Naciona[   de  Saneamento

Ambientai  durante  o  proéesso  deséieção  das  propost'as  'não  exime.  o  proponente  dé  acatar  e  reaiizar,com  a
`

agiiidade deviàa, ós ajustes e as compiementações demandadospeio agente financeiro a ,quaiquer tenipo durante
o processo de análisedos projetos de engenharia.

10.4.O  agente  financeiró  encaminhará  à  secretaria  Nacionalde  saneamento  Ambiental  qo  Ministério

dascidades:                                                                                                                             -'    --

a)a relação das propostas não validadas, çom os respectivosmotivos da não validação;
'

b)a  relação  das  propostas  validadas,  acompanhada  de  relatóriosconclusivos  e. individualizados  por

proposta, nos quais constemresultados das verificações referidas no item 10.1  e 10.2, com osrespectivos subitens,
destacando eventuais condicjonalidades e compromissospor parte do proponente.

]              10.5.O  envio  de  relação  de  propostas  do  Ministério das  cidadesaos  Êg:ntes financeiros,  assim  como
sua validação pelo agentefinance'iro, não é garantia de seleção do empreendimento.

11.DA SELEÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.A  seleção  das  propostas  pelo  Ministério  das  Cidadesobedecerá  às  regras  de  enquadramento  e

priorização,  segundo  oscritérios  definidos  nesta  instrução  normativa,  validação  pelo  agentefinanceiro  e  limite  de
recursos disponível para a contratação.

11.2.0  Ministério  das  Cidades  buscará  atender  propostasqualificadas  por  meio  da  distribuição  dos

r     recursos por u,niq.ades daFederaçãQ e por modalidade.                                                                       ,

11.3.0 Ministério das Cidades submeterá a relação dos empreendimentosselecionados à homologação

do Grupo Executivo doprograma de Aceleração do Çrescimento (GEPAC)..
_         ,                                           '                                                                                                                                                                          .              .

•   `12.DASDISPOSIÇOESFINAIS         .    .                                           t      '.

12.1.No  caso  de  o  proponente  não  ser  o  prestador  dos  serviços,há  a  necessidade  de. ser  firmado

Termo de Compromisso entreeles, estabelecendo que o prestador tem conhecimento do empreendimentoe que a
sua  implantação  será  por  ele  supervisionada, .assumndoainda  o  compromisso,de  operar e-manter, as  obras  e
serviçosimplantados, conforme modelo disponi'vel no`si'tio eletrônico www.cidades.gov.br.

•€              ;`,`,,                   `-

12.2.Paraa  moda]idade Plano de Saneámento Básico,  noscasos de ó  proponenté  nãó s`er.c;.iitular dos

serviços ,há  a  necessidadede  ser. firmado  Termo  de  Compromisso  entre  eles,  estabelecendo  queo  titular  tem
conhecimento  do  empreendimento  e  que  a  sua  elaboraçãoserá  por  este  supervisionada  e  aprovada,  conforme
modelodisponível no sítio eletrônico www.cidades.gov.br.

12.3.É  condição  para  a  contratação  da  operação  a  comprovaçãoda  instituição  pelo  titular  do  serviço
'

público dé san,eamentobásico do controle socíal  realizad,o  por órgão colegiado,  por meio d`elegislação 9specífica,
conformeestabelecidonoDecreton°7.217/2010,  regulamentadordaLein°11.445/2007.              `,.        `       ..



z.i+~,:,':i.L_[:,à-.-z`?ht
12.4,0 cronograma referente às etapas posteriores à seleçãodos empreendimentos será Piü.blicado em   .-'''``-`'í`S

5.!

ANEXO  11

normativo comp[ementarpelo Ministério das cidades.                                                                                                       j< à;`;i

VALOR    MÍNIMO     DE     INVESTIMENTO     DAS     PROPOSTAS     POR    MODALIDADE     E     PõR~fE

POPULACIONALDE  MUNICíPIO

"
(1 ) Serão considerados os dados da última estimativa populacional publicada pelo  lBGE.(2) Os valores

poderão ser superiores de acordo com o agente financeiro escolhido.

ANEXO  111
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•É;
BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO N° 4.589, DE 29 DE JUNHO DE 2017

Defme  lriite   de exposição  e limite   global  anual  de
`    çrédito  aos.órgãos  e  entidades   do  setor  púbüco,   a

í    ~,serem, observados   pehs , instituições   ,friancerias   e
demais   ristfições    autorizadas   a   fimcionar   pelo

•,`   w           .   ,       ,`,L.                                     i..'           .    Bancocentí.aldoBrasfl.       ,

J       ..`  ,,,-,,, :,-.ó Banào c;riàí áo Éia;ri iá forn;a!dó`;ft,.,, ;o d-a i;iào.4.,5-5;'  à: à|, de=dezembro

de 1964,  toma público  que o Conselho  Monetário Nac-ionaL  em sessãorealizada  em 29 de junho
de 2017, tendo em vísta as disposições  do art. 4°, ricísos  Vl e VIII, da mencionada LeL

''.                 ',           ''-R,ÉS..áLVEÚ:.,'``.       `.             : ..-., ;.'.í:,.u"                         `.,

''              .  [  ,   ,  ,  Art`.  'io    Ficá  riitàdà :`ó  riónta-nte-das  operaçõei.de  crédfto`  dàT  c.àda.Ínstítuição

fmanceira -e deriiais  Ínstituições  autorízadas  a fimcionar  pelo Banco Ceritra`1 doJ Brasfl cóm órgãos
. -   e entidades do setorpúbüco  a 45% (quarenta e crico por cento):do Patrrimônio  de Referêncía (PR),

nos temos. da regulamentação  emvigor.,.           „       , ,         ,          i         .
'-,,

§  1°  Para efeito do disposto  nesta Resoluçãó entende-se:

mmicÉios;

í li -por,órgãos .e entidades  do setor público:

a)  a  admjnístração   díreta   da   Uníão,   dos   estados,  .do   Distrijo   F`ederal   e   dos

b) as ;útarqujás e rimdações ristftuídas  ou màntidas,  díreta óu, riüet-am;nte,  peia
.tUnião, pelos  estados, pelo  Disúrio Federal e pelos municípios;                                              ..,

. c} as  empresas  púbficas   e  sociedades  de  economia  rnista  não  fhanceíras,  suas
subsidiárias -e  demais. emí)resas  controladas,  direta  óú ridíretamente, . pela  União,  pelos  estados,
pelo` DÍstrito`Federal e pelos municÉios,   riclusíve   as sociedades.de objeto  ekchisívo;   é`                         .,-.                                                                        _                 ,                  ,      ._         _                                                             ,             .'              _                                                             '      .                              _

d),qs  demaÉ  órgãos  ou entidades  dos  poderes da Uníão,  dos estados,  do DÍstito
Federal e dos municípios;

11 - p6r operação de crédito:  ,
1

a) os empréstímo; `e .fmanciariéntos; -

b) as operações de arrendamento mercantil;
'.                                                                                                                                                                                ,               '     .            _'         `       '_     T          .                ,

' Í -'               .-"`    ó) á aqujsiçã'o `deffitiva   óu r;alizada  rior m-eio  de  operações comprbriíssadas  de

revenda  de  títulos   e valores  mobiliários    de  emissão  dos  órgãos  e  entidades  do' setor  público
mencionados  no Ínciso  1, alhea "c", deste parágrafo, exchisíve  a aqujsição  definítiva  de ações de
sociedades de economia riista; ..

`'.     '      ,."                       -'      ','.                                                                                                                    ,.` .,,.  '_.

"       d)'a conce-ssão de garantias de qualquer natureza;`e.
`         '_                                                                                            ,                                  `                          ,,

-.-1     '         '       ..      ._                   .                .     _`           ,            .`                            :        -`'`.



É;
BANCO CENTRAL DO BRASIL

• . ' e) toda e qualquer. operação que resufte,  djreta .ou ridjretamente,  em concessão de

crédíto   e/ou  captação  de  recursos  de  qualquer   natureza,  riclusive    com  uso  de  derivativos
fmanceíros.

•'       'J,.                                                                           .`,       _1!      .        ,

§ 2°  Não estão sujeitas  ao limite  estabelecido no caput as operações de crédito  de
responsabifidáde   ou que tenham garantia formal e ritegral da Unjão.

§ 3°  As ristituições  fmanceiras  e deinaÉ  ristituições  autorizadas  a fimcionar pelo
Banco  Central  do  Brasfl  sujeftas   à  elaboração  de  Demonstrações  Contábeís   consolidadas   do
Conglomerãdo  Prudenciá|  nos' termos da Resolução n° 4,280,  de 31  de outubro  de 2013,  devem
apuar o limite 'de que trata ó caput de forma consoHdada.                                         '

`

Art.  2°   As instituições   fmanceíras  e demais  Ínstituições   autorizadas  a fimcionar
pelo Banco Central do Brasfl podem destacarparcela do PRpara aplicação exclusiva em operações
de crédito com órgãos e entidades do setorpúbüco,  que será deduzida  do PRpara efeito do cálculo

' de'todos  os rimftes  operacionais,  richisive '`daquele prevísto  no àrt.1° desta Resolução.
..,- `'      .

•` §  1°  As ristituições. ifmanceíras  e demais  ristituições   autorizadas -a fimcionar pelo

Banco Central do Brasfl devem comunicar  o exercíóio  da opção prevrita no caput na foma a ser
defirida  por aquela Autarqiria.

1'

§ 2°  0 saldo devedor das opei-ações de crédito meflcionadas neste artigo não integra
a base de cálculo  do  montante  dos  ativos  ponderados  pelo  risco (RWA),  defirido  no  art.  3°  da
Resohição n° 4.193,  de  1° de março de 2013.

Art.  3°     Para  a  realização  de   novas  operações  de  crédito,   nos  temos   desta
Resohição,  as ristituiçõ.es   fhanceiras  e demais  ristituições   autorizadas  a fimcionar  pelo  Banco
Cential   do   Brasfl   devem'  estar  enquadradas  .nos   limites   ,operacionais    estabelecidos    pela
regulamentação  em vigor.

`           Parágrafo único..    0  dísposto` no  caput não  se apHca  às.operações  de  crédito  de

responsabilidade   ou que teriham garamtia  formal` e ritegral  da,Uníão  e que  apresentem estruturas
de captação e aplicação vricu]adas  e idênticas, no qúe .se refere `ao rirazo .e a tàxa de juros.

`     Art. 4°  São vedadas  às instituições   fmanceíias  e demais ristftuições   autorízadas  a

fimcionar pelo Banco central do Brasfl:                                                                        '

I - a realização de operações de crédíto com órgãos e entidades do setor público  que
estiverem  Ínadímplentes    com  as  ristituições    fmanceíras   e  demais   ristituições    autorizadas   a
fimcionar pelo Banco Central do Brasfl;

11 - a contratação de novas  operáções de crédito  ;om órgãos  e entidades  do  setor
público  caso apresentempendêncías de registro no Sistema de Regístro de Operações com o Setor

.,.,            Público, (Cadip);                                                                                                                ..  ,

`111  - o  recebímehto  de,  em qualquer  modaüdade  .de  opérações  de  crédito,  como

garantia principal  ou acessória, notas promissórias,  dupücatas,  letras de câmbio  ou outros  títulos
da espécie, bem como  cartas de crédíto,  avais e fianças de responsabífidade   díreta  ou ridireta  de
órgãos   e  entidades   do   setór  búblico,    correspondenteÉ  .a  compromissos    assumidos   junto   a
fomecedores, empreiteiros  de obras ou prestadores de serviços; e
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IV - a realização de qualqper típo de operação que importe transferêncía, a qualquer
títub,   da responsabi]idade   djreta  ou ridíreta  pelo  pagamento da dívida  para órgãos  ou entidades
do setor púbHco,  ressalvadas as operações cori garantia.da uníão.  ,          v

'i     §   1°_   A  vedação  prevista  no  incíso   111  do.caput .não  se  aplica   às  Qperações

contrátadas pelas eii}presas púmcas-. ou pelas  sociedades dé economia mista i controladas  drieta cm
ridíretamente   pela ` União,   pelos   estados,  pelo   DÍstrfto`-Federal  e  pelos   mmícípios,    nem  às
Qperações garantiqas  formal e exclusívamente  por dipücatas  de venda mercantfl  ou de prestação
de serviços sacadas cóntra--as entidades  definidas  na` affiea  "c" do riciso-`I do  §  1° do art.  1° desta
Resohção.'                                                                                                       L     ti    ,     _`.                      .   jL..`L.                 ,.

.,.                    J.          '  ..-.                                i

§  2°    Considera-se  Ínaüriplente    o  órgão  ou  a  entidade   do  setor  púbHco   que
apresentar dí`rida,` total ou parcialmente  vencída, por prazo superioi:  a trinta días.

1.

§  3°   A vedação de  que trata o jncíso  IV do  caput„não  se aplíca  às Qperações de
trarisferência de ccmtrole  societário de caráter ti.ansftório,  entendído  corió tal o que vigorar por m
p+azo máxímo  de 180 dias.

;           `    §4°  A`vedaçãoprevista -noriciso'Ivdo cq.utnãoaüange aconcessãode garantias

por  eippresas  do  setor  de  enerSa  elétrica,  no  âmbito  federaL  estaduaL  munícípal   e  distritaL   a
sociedade de prQpósfto  especffico por e]as constituída, ` 1riiítada  ao bercéntual de sua particípaç ão
m referidq sociedade,  exch]sjvamente  para realização de Ínvestrientos   vinculados   ao Prograr:ria
de  Geração  e  Transmissão  de  Energia   Elétrica,   no ' âmbfto 'Jdo  Programa  de  Aceleração  do
crescriento¢Ac).                                                 .        ,          _   .,..,    `,.`.      T.

+     Art..5°  :0, lriite   global  anual  das  novas.  operações de  crédito  contratadas  pelas
Ínstftuíções  Íhancérias 'e demais ristituições  autorízadas  a fimcionar pelo' Banco Central do Brasil
com  órgãos   e  entidades  do  setor público   será deffiído   para. cada  exercício  em Anexo  a  esta
Resohção.

'     '        ,    "          Í                     i

§. io  Para efe!rio doT disposto nó caput, o Consemo  M:riéürio Nacionai estabeiecerá
o  1Ímíte,   específicando   os  montantes  máxrios ` que  poderão , ser. contratados  em  operações  de
crédfto com e sem garantia da Uriãó.-diedação dada Üela Resohiéão n° 4.690.  de 29/10/2018.)

\                                    ,                  .                                                                      `     -.      ,

. §. 2o-  Não sé. incriéri rio vaior  giobai  estabeiecuido Jconfome ,o disposto no  caput as
-     . ,seguintes  operações  de.crédito  das  Ínstituições .rfmanceíras   e  demais  Ínstituições  iautorizadas  a

flmcionar peio  Banco á-entrai do Brasfl:                    ,,., `    .   .  ,

`       -            r  '      ~..  i-contratadas'comàsentidades  men;ionad;s  naalínea,"c"  dohcjso.Ído  §  1°do
-           1                                                                                                                                                                               c                    -t

àrt. ,1° destà Resohi,ção relativamente  às operações de ampàro à exportação;           Í
'   -,   .         `

. e. ,        .           II,-operaçõe; des:ritas i; a.ffieá'":" dom.cpg,,Il do.§ ,1°:Ío,aft`.,1° :es,t:-iesolução;
•.`'`   '.                     r -iii 'L oberaçõés de créditó reaHzadàÉ  pelas Agências  dé'Fomento '-e'`pelos.Bancos de

Desenvolúento,  desde  que realizadas  com destaque de parcela,do PR, na for.rna do art. 2° desta
Resoluçã`o.       `               .„                            .'~j,-,`.....i'`..`.`:..'„   .,.. ;,-'-'''£`J.'             `,.                 '

`       `(cadíp)., Ari.  6°  `-Fica mantido   o  Sístema  dé Registro  de` opefações  com o  Setor Púbfico
•-          -      _'           1          1          _

'         .                                                                                                                                                            ,              ,`_       ..`,1,`  ..-.,                                                               1
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Art. 7°  Fica o Banco Central do Brasfl autorizado  a:
t'        '            '    I

I-d"gar  emseusítio najntemei:i     , ,

•,,,,   a)  infcmações  relatjvas  às  operações. de  crédito  conú-atadas  ao  amparo  desta
Resohção ,por  órgãos  e  entidades. mencionados   no  riciso   I  4o   § ,1°  do  art.   19  que  tenham
personalidade .jurídica  de díreito público; ,.,..           i  .

b)Ínformaçõescopsóhd;dasrehtivas.a.opera;õ;sàecrédit;contratadasaoamparo
desta Resohção por órgãos  e entidades  mencionados  no  ricíso  1 do  §  1° do art.  1° que tenham
personalidade jurídica  de díreito privado;
.,'1

11 - adotar as medidas  e baíxar as normas necessárias ao cumprímento  do djsposto
nesta Resolução.

'(

L Ari. 8°  Ó djsposto  .nesta Resolução não se aplica às operações de'crédito realizadas

I - a Petróleo Brasfleiro  S.A. (Petrobrás), suas subsidiárias  e controladas;  e

11 -as empresas do grupo Eletróbrás,  suas súbsidiárias  e coptroladàs.

Art: 9° , As operações de çrédito cuja broposta  fime seja protocolada  na Secretaria
do.  Tesouo  Nacional   até  31   de  dezembro   de-2017   estão  sujeitas   aos  límites    e  condições
estabelecidos  na Resohção n° 2.827,  de 30 de março de 2001.

•_,', Art.10.   Esta Resolução entra' em vigor  em ló. de.janeíro  de 2018.

Art.11.   Ficam revogados:

I - o art.  1° da Resohição n° 3.453,  de 26 de abrfl de 2007;

11 i o art.  3° da Resohição n°-4.403,  de 26 de março de 2015;

111 -as Resoluções ns. 2.827,  de 30 de março de 2001,  2.920,  de 26 de dezembro  de
2001,  2.945,  de 27 de março de 2002,. 2.954,  de 25 de abril  de 2002;. 3.049,  de 28 de novembro  de-`2002,   3.129,  de  30  de  outubro   de'2003,   3.153,   de  11  de  dezembro   de  2003,   3.173,   de   19  de

fevereiro de 2004,  3.174,  de  19 de fevereíro de 2004,  3.191, 'de 29 de abrfl:de 2004,-3.201,  de 27
de maio  de 2004,  3.204,  de 18 de jimho  de 2004,  3.228,  de 26  de agosto de 2004,  3.290,  de  3 de
junho  de`2oo5,  3.294,  dé'2g .dejunho  de 2oo5,.3.3i3,  de 2 de;seteiribro de 2oo5,  3.327,  de  ii  de
novembro  2005,  3.331,  de 28'de novembro  de 2005,  3.338,  de 23  de dezembro de 2005,  3.365,  de
26 `de abril de 2006,  3.372,  de  16 de junho  de 2006,  3.430,  de 26 de` dezembro  de 2006,  3.437,  de
22 de janeíro  de 2007,  3.438,  de 22 de janeíro  de 2007,  3.439,  de 30 de janeiro  de 2007,  3.465,  de
29 de junho  de 2007,  3.466,  de 29 dejunho  de 2007,  3.508,  de 30 de novembro  de 2007,  3.529,  de
23  de janeíro  de 2008,  3.536,  de 31  dç janerio  de 2008,  3t542,  de 28 de fevereiro de 2008,  3.551,
de 27  de  março de 2008,  3.616, ,de  30  de  seteriibio  de.2008,  3.626,  de  30  de  outubro  de 2008,
3.647,  de 26 de novembro  de 2oo8,  3.653,  de i7 dé  dezembro  de 20o8.,  3.686,  de  ig de  feverejro
de 2009,  3.688,  de 19 de fevererio de 2009,  3.696,  de 26 de março de 2009,  3.716,  de  17 de abril
de 2009,  3.723,  de  12 de maio  de 2009, ..3.727,  de 28 de rmio :de 2009,  3.752,  de 30  de jimho  de
2009,  3.770,  de  3 de'agosto  de 2009,  3.778,  de 26 de  agosto  de 2009,  3.780,  de 26 de agosto  de
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2009,  3.781,  de 26 de agosto de 2009,  3.794,  de 7 de outubro  de 2009,  3.801,  de 28 de outubro  de
2009,  3.830,  de 23  de dezembro  de 2009,  3.831,  de  13  de janerio  de 2010,  3.835,  de 28  de janeiro
de 2010,  3.848,  de 25  de março de 2010,  3.857,  de 27`de maio  de 2010,  3.871,  de 22 dejunho  de
2010,  3.878,  de 22 de junho  de 2010,  3.894,  de  29 de julho  de 2Ó10,  3.907,  de 30 de setembro de
20io,  3.937,  de  16  de  dezembro.de  2010,  3.939,  de  16  de  dezembro  de'2010,  3.940,` de  31  de
dezembro  de 2010,+ 3.953,  de 24 -de'feverejro de 2011`,  3.958,  de  31.-de março de 2011,! 3.971,  de
28  de abrfl  de 2011,  3.976,  de 27  de maio  de 2Õ11.,'  3.980,  de 31 'de maio de 2011,. 4.004,  d€ 25  de
agosto de 2011,` 4.005,  de 25  de agosto de 2011,  4..015,  de 29 de setembro de  2011,  4.027,  de  27
de outubro  de 2011,  4.045,.de 29 de dezeinbro"de.2011,  4.046,  de 26 de janejro  de 2012,  4.085,  de
24 de maio  de 2012,  4.086,  de 24 de maio  de 2012, 4.091,  deJ24 de maio  de 2012,  4.098,  de 28 de
junho  de`2012,  4.109,  de.5 de jumo   de.2012,  4.133,  de`5  de  setembro .de 2012,L 4.148,  de 25  de
outubro  de 2012,  4.155,  de  1° de novembro  de 2012,  4.156,  de 7 de novembro  de 2012,  4.157,  de
22 de novembro  de 2012, 4.158,  de 22 de novembro  de 2012,  4.167,  de 20 de dezembro  de 2012,
4.168,  de 20 de dezembro  de 2012,  4.169,  de 20 de dezembro  de 2012,  4.182,  de 31  de janeiro  de
2013,  4.203,  de 28  de março de 2013,  4.225,  de  13  dejmho  de 2013,  4.244,  de 28  de junho  de
2013, 4.262,  de 22 de agosto de 2013,  4.270, de 30 de setembro de 2013, 4.291,  de 13 de dezembro
de 2013,  4.322,  de 27 de março de 2014,  4.332,  de 26 de maio  de 2014,  4.333,  de 26 de maio  de
2014,  4.334,  de 26 de maio de 2014, 4.341,  de 20 dejurio  de 2014, 4.357,  de 31  dejumo  de 2014,
4.366,  de 28  de agosto de 2014, 4.369,  de  18 de setembro  de 2014,  4.448,  de 20 de novembro  de
2015,  4.462,  de 28 de janeíro  de 2016,  4.466,  de 25 de fevereíro de 2016,  4.473,  de 31  de março
de 2016,  4.505,  de 20 de julho  de 2016,  4.506,  de 28 de jumo  de 2016,  4.531,  de 24 de flovembro
de 2016, 4.556,  de 23 de fevereíro de 2017, 4.563,  de 31 de março de 2017,  4.564, de 31  de março
de 2017,  e 4.566,  de 27 de abrfl de 2017.

Ihn Goldfajn
Presidente do Banco Central do Brasfl

Este texto não Sü-6stiri -ó bú6-fióàdó P.QÜ-~dLé-3-.Q/iõ/20:17_2 4o/Zri',--é-nóS~Íria-c-éri.
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ANEXO

_(A_nexo com redação dada i)ela Resohção n° 4.690.  de 29/10/2018.)
I

Limite  anual  para~ contratação  de  operações  det crédito com ói-gãos  e  entidades do  setor
público  a  ser observado pelas Ínstituições, financeiras  e  demais  instituições  autorizadas  a
flncionar pelo Banco central do Brasil                                              '    `

Ano Operações com garantia - Operações sem garantia da Total
da União União

2018 AtéR$13.000.000.000,00 AtéR$11.000.000.000,00 AtéR$24.000.000.000,00
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PALÁCIO DA LIBERDADE

Projeto de Lei do Executivo n° 031/2018

EMENTA..   Projeto  de   Lei   de   autoria  do

Prefeito que autoriza o Poder Executivo  a

contratar operação de crédito  interno,  nos

termos           em            que            específica.

Constitucionalidade.                       Legalidade.

Observância  a  Resolução  n°  43/2001   do

Senado Federal.

DESPACHO

Aprovo   o   parecer  de   n°  365  -  METL  -  SAJ   -

11/2018     (fls.     31/35)     por     seus     próprios    fundamentos,     inclusive     as

recomendações.

Anoto  que  eventual  discussão  acerca  do  disposto

pelo  artigo  2°í   da  propositura  em  cotejo  com  o  artigo   167,   inciso  lv,  da

Constituição  Federal, já foi  objeto de análise  por parte  do  Supremo Tribunal

Federal que chancelou a medida (Recurso Extraordinário 184.116).

lsso  porque  os  recursos  do  Fundo  deixam  de  ser

receita   de   impostos   e   passam   a   ser  transferências   intergovernamentais

quando   ingressam   nos   cofres   dos   municípios,    permitindo,   assim,   sua

vinculação como garantia de crédito.

Por derradeíro,  verificalse,  ainda,  a fie[  observância

ao disposto pela Resolução n° 43/2001  do Senado Federal, que dispõe sobre

] Possibilidade de disposição do Fundo de Participação dos Múnicípios como garantia da operação;
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as operações de crédito interno e externo dos Estados,  do Distrito Federal e

dos  Municípios,  inclusive  concessão  de  garantias,  seus  limi{es  e  condições

de autorização,  em especial a inocorrência das vedações estabelecidas pelo

artigo   5°,   bem   como   do   limite  traçado   pelo  artigo   6°,   ambos   da   citada

resolução.
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